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RESUMO
O presente trabalho teve como objetivo geral estudar o emprego de curvas 

de probabilidade da qualidade da água como subsídio para o enquadramento 

legal dos corpos d’água. Para a avaliação da utilização das referidas curvas foram 

reunidas informações sobre qualidade da água do Rio Jucu, principal manancial de 

abastecimento da Região Metropolitana da Grande Vitória, Espírito Santo. A partir 

da função de distribuição acumulada, foram construídas curvas de probabilidade 

de ocorrência para diferentes parâmetros físicos, químicos e bacteriológicos de 

qualidade de água, e avaliadas frequências de incompatibilidade com padrões 

estabelecidos pela Resolução CONAMA nº  357/2005 para diferentes classes 

de uso. A avaliação de incompatibilidade considerou duas perspectivas: 

(1) enquadramento único para o curso d’água, perspectiva na qual as curvas 

de probabilidade foram construídas com a reunião de todos os registros de 

qualidade dos diferentes pontos de monitoramento; e (2)  enquadramento 

diferenciado ao longo do curso d’água. Avaliou-se, adicionalmente, a influência 

da sazonalidade do regime hidrológico sobre as respostas oferecidas pelas 

curvas de probabilidade. Os resultados indicaram que os parâmetros fósforo 

total e coliformes termotolerantes apresentaram elevados percentuais de 

incompatibilidade, independentemente da classe de uso, da perspectiva de 

enquadramento (único ou diferenciado ao longo do rio) e do período do ano 

hidrológico (seco ou úmido). A avaliação sazonal demonstrou que apenas o 

parâmetro de turbidez, quando considerada a perspectiva de enquadramento 

na classe 1, apresentou diferença entre as frequências de incompatibilidade 

observadas para os períodos seco e úmido do ano hidrológico.
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ABSTRACT
The present work aims to study the use of water quality probability 

curves for technical support of legal watercourse reaches water uses 

class definition. For the evaluation of the use of such curves, we used 

data from the Jucu River water quality. This is the main water source 

of the metropolitan region of Vitória, Espírito Santo, Brazil. From the 

accumulated distribution function, different physical, chemical and 

bacteriological water quality parameters probability curves were 

fitted to the monitoring data in order to evaluate frequencies of 

incompatibility with established legal standards corresponding to 

different Brazilian National Council CONAMA 357/2005 Resolution 

watercourse use classes. The incompatibility evaluation considered 

two different conditions: (1) unique, by aggregating all water quality 

parameters values for all different monitoring points; and (2) different 

water use classes along the Jucu River. Additionally, the influence of 

the hydrological regime seasonality on the probability curves was 

evaluated. The results indicated that total phosphorus and coliforms 

parameters presented high incompatibility frequencies, regardless 

of water use class (unique or different along the river) and season 

(dry or wet). The seasonal assessment showed that only the turbidity 

parameter presented significant differences among incompatibility 

frequencies, considering wet and dry periods of the hydrological year, 

and only for the CONAMA Resolution water use class 1.
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INTRODUÇÃO
De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), edi-
tada por meio da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, o enquadramento 
de corpos d’água em classes, segundo os usos preponderantes da água, 
tem como principais objetivos garantir às águas qualidade compatível com 
os usos mais exigentes a que forem destinadas e diminuir os custos de 
combate à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes 
(BRASIL, 1997). Sendo um instrumento de gestão de recursos hídricos 
que objetiva estabelecer o nível de qualidade (classe) a ser alcançado 
e/ou mantido em um segmento de corpo d’água ao longo do tempo, o 
enquadramento não se baseia no estado atual de qualidade, mas nos 
níveis de qualidade que um corpo d’água deveria possuir para atender 
às necessidades definidas pela sociedade (MARINATO et al., 2008).

O enquadramento ganha relevância quando se busca estabele-
cer um sistema de vigilância sobre os níveis de qualidade da água de 
mananciais. Além de permitir a ligação entre a gestão da qualidade e 
quantidade da água, o enquadramento impõe ou fortalece a relação 
entre a gestão de recursos hídricos e do meio ambiente.

A tendência de estabelecimento de sistemas de gestão dos 
corpos d’água a partir do seu agrupamento por classes de uso, 
características fisiográficas ou ecológicas tem se estabelecido em 
diferentes países (ACHLEITNER et al., 2005; CHEN; LIU; LEU, 
2006; CARONE et al., 2009). 

No Brasil, muitos trabalhos têm buscado estabelecer metodologias 
que ofereçam suporte ao enquadramento de corpos d’água superficiais. 
Constituem exemplos desse esforço os trabalhos de Leewestein (2000), 
Silva e Ribeiro (2006), Cunha e Calijuri (2010), Brites (2010), Binoto 
(2012), Garcia et al. (2012), Cunha et al. (2013) e Calmon et al. (2014).

Dentre os referidos trabalhos, a metodologia empregada por Cunha 
e Calijuri (2010) teve por objetivo oferecer suporte ao enquadramento 
de corpos d’água a partir da análise probabilística de ocorrência de 
incompatibilidades entre a qualidade da água e os diferentes padrões 
que conformam o enquadramento legal dos corpos d’água brasileiros. 
Segundo os referidos autores, por representarem um nível interessante 
de condensação de informações, as curvas probabilísticas podem orien-
tar o processo decisório, facilitar o gerenciamento integrado da água 
em uma bacia hidrográfica e, adicionalmente, favorecer a divulgação 
dos resultados para a sociedade. 

Buscando avaliar as alternativas de enquadramento para o Rio 
Piraquera-Açu, curso d’água de domínio do estado de São Paulo que 
integra a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Ribeira do 
Iguape – Litoral Sul, Cunha e Calijuri (2010) conduziram monitora-
mento da qualidade da água do referido curso d’água ao longo do ano 
de 2007, acompanhando a variação espacial e temporal dos parâmetros 
oxigênio dissolvido (OD), turbidez, fósforo total, nitrogênio amonia-
cal, nitrito, nitrato e clorofila-a. A partir dos resultados obtidos foram 
estimadas as probabilidades de ocorrência de incompatibilidades entre 

as concentrações observadas no rio e os respectivos limites, superio-
res ou inferiores, descritos na Resolução CONAMA nº 357/2005 para 
corpos d’água classe 2.

O trabalho proposto por Cunha e Calijuri (2010) assumiu como 
perspectiva o enquadramento único para toda a extensão do Rio 
Piraquera-Açu, agrupando registros de qualidade de água apropria-
dos em diferentes pontos de monitoramento estabelecidos ao longo do 
rio. No entanto, sinalizou como possíveis aprimoramentos da meto-
dologia, a análise dos dos registros de qualidade de água por ponto de 
monitoramento e a incorporação da avaliação sazonal.

Nesse contexto, o principal objetivo deste trabalho é conduzir a 
análise probabilística de ocorrência de incompatibilidades entre a qua-
lidade da água e os padrões ambientais estabelecidos pela CONAMA 
nº 357/2005 como suporte para o enquadramento do Rio Jucu, prin-
cipal manancial de abastecimento da Região Metropolitana da Grande 
Vitória, Espírito Santo. Num primeiro momento, a perspectiva de 
enquadramento foi avaliada a partir da análise agrupada dos regis-
tros de qualidade de água, reproduzindo-se a abordagem de Cunha e 
Calijuri (2010), por meio da qual seria definido enquadramento único 
para todo o rio. Na sequência, diferentemente da proposta original 
dos referidos autores, avaliou-se a possibilidade de enquadramento 
diferenciado ao longo da extensão do curso d’água, conduzindo-se a 
análise individualizada dos registros de qualidade de água por ponto 
de monitoramento. Adicionalmente, foi avaliada a influência da sazo-
nalidade hidrológica sobre os resultados obtidos a partir do emprego 
da análise probabilística da ocorrência de incompatibilidades.

Área de estudo
A bacia do Rio Jucu é a principal contribuinte para o abasteci-
mento da Região Metropolitana da Grande Vitória e, numa área 
de drenagem de aproximadamente 2.200 km2, abrange os muni-
cípios de Domingos Martins e Marechal Floriano e parte dos 
municípios de Viana, Vila Velha Cariacica e Guarapari, todos no 
estado do Espírito Santo.

O Rio Jucu apresenta suas nascentes situadas na região serrana do 
estado, em altitudes de até 1.800 m acima do nível médio do mar, com 
foz localizada no balneário da Barra do Jucu, no município de Vila 
Velha, junto ao Oceano Atlântico. Na região serrana o Rio Jucu apre-
senta dois braços: o Braço Sul, mais curto, com 67,43 km de extensão 
e o Braço Norte, mais extenso, com 126,56 km. Após a confluência de 
seus braços, o Rio Jucu ainda percorre 42,94 km até atingir sua foz, 
totalizando 169,5 km de extensão. A vazão média na foz é de 35 m³.s-1. 
Entre seus principais afluentes estão os rios Barcelos, Ponte, Melgaço, 
Chapéu, Galo, Fundo, Jacarandá, Calçado e Claro, os quais abaste-
cem, com o Rio Jucu, os terrenos da bacia utilizados, principalmente, 
para os cultivos de café, legumes e hortaliças, para o desenvolvimento 
de atividades ligadas ao turismo, para a proteção e conservação dos 
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recursos naturais em unidades de conservação e para desenvolvimento 
e expansão de aglomerados urbanos (GUIMARÃES, 2013).

As localizações das estações de monitoramento da qualidade de 
água, em operação ao longo do Rio Jucu, são descritas no Quadro 1.

METODOLOGIA

Registros de qualidade de água
Os registros de qualidade de água empregados na condução do pre-
sente trabalho, a partir dos quais se estabeleceu a análise probabilística 
da incompatibilidade entre a qualidade da água e os padrões ambien-
tais, foram disponibilizados pelo Laboratório de Análises e Parâmetros 
Ambientais Moacir Carvalheira de Mendonça, laboratório vinculado 
ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA).

Considerando-se a perspectiva de discussões associadas ao enqua-
dramento de corpos d’água em classes de uso, foram considerados, 
dentre os parâmetros monitorados pelo IEMA, aqueles para os quais 
existem padrões de qualidade estabelecidos por meio da Resolução 
CONAMA nº 357/2005. Dessa forma, foram construídas curvas de 
probabilidade de ocorrência para os parâmetros pH, OD, turbidez, 
sólidos totais, demanda bioquímica de oxigênio (DBO), fósforo total 
e coliformes termotolerantes. 

Registros pluviométricos
A distribuição espacial e temporal das precipitações e as intensidades 
de eventos individuais de precipitação constituem características que 
afetam direta ou indiretamente a qualidade dos corpos d’água.

A fim de analisar os efeitos da sazonalidade sobre as perspectivas 
de enquadramento, foram identificados os períodos (semestres) seco 
e úmido de um ano hidrológico típico, ano estabelecido a partir da 
média de longo período dos totais mensais precipitados. Nessa etapa 
do trabalho foram apropriadas as médias dos totais mensais precipita-
dos para períodos de seis meses consecutivos, a partir das quais foram 

definidos os semestres seco e úmido do ano hidrológico. Para essa 
tarefa foram considerados os registros disponíveis entre os anos de 
1960 e 2011 nas estações pluviométricas de Córrego do Galo e Fazenda 
Jucuruaba, instaladas e em operação na bacia hidrográfica do Rio Jucu.

Os registros diários de precipitação foram obtidos a partir do sítio 
da Agência Nacional de Águas (ANA). Para a manipulação dos regis-
tros pluviométricos foi empregado o programa computacional Hidro 
(ANA, 2002), programa de domínio público disponibilizado pela ANA.

Curvas de probabilidade
As curvas de probabilidade, a partir das quais foram avaliadas as fre-
quências de incompatibilidades entre a qualidade da água e os padrões 
de enquadramento legal, foram construídas de acordo com procedi-
mento apresentado por Cunha e Calijuri (2010). 

Para a construção das referidas curvas foi empregada a função de 
distribuição acumulada, função detalhadamente apresentada e discu-
tida por Spiegel (1985), Levine et al. (2005) e Soong (1986).

A função de distribuição acumulada de probabilidades indica com 
que frequência uma variável aleatória X é menor ou igual ao argumento 
x. No presente estudo a variável aleatória X representa as concentra-
ções dos diferentes parâmetros de qualidade da água sistematicamente 
monitorados pelo IEMA. Os padrões de qualidade ambiental estabele-
cidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005, por sua vez, definem os 
valores do argumento x. O valor da função de distribuição acumulada 
[F(x)], para cada número real x, é dado de acordo com a Equação 1.

F (x) = P (X≤x)                                                                                 (1)

A probabilidade de interesse nesta pesquisa refere-se ao valor de 
F(x) para x igual ao padrão de qualidade ambiental. Essa frequência 
representa, em termos práticos, a probabilidade de incompatibilidade 
da qualidade da água com o enquadramento legal. Para o parâmetro 
OD interessa a frequência de não excedência. Para o parâmetro pH, 
a soma das frequências com que os registros de monitoramento apre-
sentaram-se inferiores a 6,0 ou superiores a 9,0 (o padrão ambiental 
impõe 6,0<pH<9,0 para águas doces classes 1, 2 e 3). Para os demais 
parâmetros de qualidade (DBO, turbidez, sólidos totais, fósforo total 
e coliformes termotolerantes) são relevantes as frequências de exce-
dência dos padrões de qualidade ambiental.

Para avaliação das porcentagens de ocorrência de incompatibili-
dade entre os valores observados em campo e os padrões de qualidade 
ambiental, foram considerados, neste trabalho, os padrões estabeleci-
dos para rios classes 1, 2 ou 3. Essa abordagem, considerando diferentes 
classes, tem por objetivo oferecer subsídios para a implementação do 
enquadramento do Rio Jucu, tendo em vista o fato de que os corpos 
d’água de domínio do estado do Espírito Santo não passaram pelo pro-
cesso de enquadramento legal. 

Ponto de 
coleta

Curso d’água

Coordenadas 
geográficas (UTM)

Latitude Longitude

Ponto 1 Rio Jucu – Braço Norte 7752648N 327021E

Ponto 2 Rio Jucu – Braço Sul 7742071N 324520E

Ponto 3 Rio Jucu – Braço Sul 7742551N 325603E

Ponto 4 Rio Jucu – Braço Sul 7744465N 335392E

Ponto 5 Rio Jucu – Braço Norte 7746163N 337201E

Ponto 6 Rio Jucu – Calha principal 7740027N 347799E

Quadro 1 – Localização dos pontos de monitoramento da qualidade da 
água do Rio Jucu.

UTM: Universal Transversa de Mercator.
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A avaliação da frequência de não atendimento aos padrões de 
enquadramento legal foi conduzida para as seguintes situações:
•	 por parâmetro de qualidade de água nos pontos de monitoramento;
•	 por parâmetro de qualidade de água, analisando-se conjuntamente 

os registros de qualidade de água obtidos a partir dos diferentes 
pontos de monitoramento do Rio Jucu, abordagem que reproduz 
o procedimento empregado por Cunha e Calijuri (2010) para o 
Rio Pariquera-Açu; 

•	 por parâmetro de qualidade de água, em função dos períodos seco 
e úmido do ano hidrológico, agrupando-se todos os registros de 
qualidade disponíveis para o Rio Jucu.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise individualizada 
dos pontos de monitoramento
Para a avaliação da variação espacial da qualidade da água foram construí-
das curvas de incompatibilidade por ponto de amostragem e parâmetro 
de qualidade de água analisado. Os resultados obtidos nessa etapa do 
trabalho estão reunidos na Tabela 1. A título de exemplo, curvas de 
probabilidade de ocorrência dos parâmetros turbidez e coliformes 

termotolerantes, referentes ao primeiro ponto de monitoramento de 
qualidade de água do Rio Jucu, encontram-se representadas na Figura 1. 
As linhas verticais nos diferentes gráficos indicam os padrões de qua-
lidade associados às diferentes classes de uso. 

A análise por ponto de monitoramento parte da perspectiva de uma 
eventual definição de diferentes classes de enquadramento ao longo 
do curso d’água, com classes de uso mais restritivas nos trechos de 
montante dos rios. As informações reunidas na Tabela 1 não sugerem 
relevantes comprometimentos de qualidade de montante para jusante 
no Rio Jucu. Aos diferentes pontos de monitoramento instalados mais 
próximos das cabeceiras foram associados percentuais de incompatibi-
lidade superiores aos localizados próximos da foz, independentemente 
do parâmetro de qualidade ou classe de uso considerada. A localização 
dos pontos de monitoramento, o aumento da capacidade de diluição 
(efeito decorrente do aporte de água por tributários de significativa 
vazão) ou os fenômenos que influenciam o processo de autodepura-
ção podem explicar o padrão observado no corpo d’água analisado. 
Cabe observar que pontos instalados nos trechos de montante podem 
estar sob influência de interferências naturais ou antrópicas mais seve-
ras do que os pontos localizados à jusante.

O parâmetro pH é regulado por um mesmo padrão de qualidade 
em todas as classes de enquadramento (valores oscilando entre 6 e 9), 

Ponto de monitoramento Classe
Parâmetro de qualidade (%)

pH OD Turbidez DBO Sólidos totais Fósforo total Coliformes

Ponto 1

I 5 5 20 18 – 72 100

II 5 – 5 9 – 36 77

III 5 – 5 – – 31 39

Ponto2

I 5 – 25 23 4 63 100

II 5 – 10 14 4 41 91

III 5 – 10 4 4 36 69

Ponto 3

I 9 – 25 20 – 86 100

II 9 – 10 4 – 63 100

III 9 – 10 – – 45 100

Ponto 4

I 5 5 16 20 – 80 100

II 5 – 5 5 – 45 66

III 5 – 5 – – 35 47

Ponto 5

I 18 – 15 27 – 72 78

II 18 – 5 4 – 41 43

III 18 – 5 – – 36 26

Ponto 6

I 5 – 21 14 5 85 86

II 5 – – – 5 62 67

III 5 – – – 5 43 48

Tabela 1 – Porcentagem de não atendimento aos padrões de qualidade ambiental por ponto de monitoramento e por classe de qualidade de água 
associada ao Rio Jucu.

OD: oxigênio dissolvido; BDO: demanda bioquímica de oxigênio.
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o que explica uma mesma frequência de não atendimento para todas 
as classes de uso. Para o parâmetro de pH, avaliou-se um percentual 
de incompatibilidade de, no máximo, 18%. No Rio Jucu, a incompa-
tibilidade com padrão ambiental esteve associada tanto a pH ácidos 
(14%), quanto a pH básicos (4%).

O Rio Jucu apresentou, invariavelmente, concentrações de OD 
superiores ao padrão ambiental referente às classes 2 e 3. A incom-
patibilidade máxima associada ao padrão referente à classe 1, por sua 
vez, não superou 5%.

Considerando-se o grupo de parâmetros de qualidade de água reu-
nido neste estudo, as  eventuais definições de classes de enquadramento 
exigirão que, nos horizontes de planejamento estabelecidos por futu-
ros planos de bacia (usualmente horizontes de médio ou longo prazo), 
sejam estabelecidos esforços para uma substancial redução das con-
centrações de fósforo e coliformes termotolerantes nos corpos d’água. 
As frequências máximas de não atendimento dos padrões associadas 
ao fósforo total variaram entre 31% (classe 3) e 86% (classe 1). Para o 
parâmetro coliformes termotolerantes, as incompatibilidades máximas 
oscilaram entre 26% (classe 3) e 100% (valor registrado em diferentes 
classes de uso e diferentes pontos de monitoramento). Convém regis-
trar que a bacia estudada apresenta relevantes núcleos de atividades 
agropecuárias, além de vários aglomerados urbanos desprovidos de 
sistemas de tratamento de esgotos sanitários. 

Os parâmetros sólidos totais, DBO e turbidez apresentaram 
valores máximos para os percentuais de incompatibilidade de 5, 25 
e 27%, respectivamente, todos eles associados aos padrões estabele-
cidos para a classe 1.

Análise agrupada dos pontos de monitoramento
A análise agrupada dos pontos de monitoramento, proposição origi-
nalmente discutida por Cunha e Calijuri (2010), parte da perspectiva 

de adoção de um enquadramento único para toda a extensão do rio. 
Reunidos os registros de qualidade, foram apropriadas, por parâmetro 
de monitoramento, as porcentagens de incompatibilidade por possíveis 
classes de enquadramento indicadas na Tabela 2. A Figura 2 apresenta, 
como exemplos, as curvas de probabilidade associadas aos parâmetros 
turbidez e fósforo total.

A análise agrupada dos registros de qualidade de água atenua, quando 
da análise de frequência, os valores máximos de incompatibilidade entre 
registros de campo e padrões de qualidade ambiental. Nessa abordagem, 
os registros de qualidade de água dos diferentes pontos de monitoramento 
do curso d’água são reunidos numa única — e mais extensa — amostra, 
aspecto que associará, aos eventos extremos observados, uma menor fre-
quência de ocorrência. Deve-se observar, portanto, que a análise agrupada 
refletirá condições médias de incompatibilidade ao longo do curso d’água.

Os parâmetros pH, OD e sólidos totais apresentaram, independen-
temente da classe de uso, percentuais de incompatibilidade usualmente 
baixos, inferiores a 9%, não limitando perspectivas de enquadramento 
entre as classes 1, 2 ou 3. Situação semelhante ocorre para os parâmetros 
turbidez e DBO, considerados eventuais enquadramentos nas classes 2 
e 3, uma vez que as máximas incompatibilidades ocorreram com fre-
quências máximas menores do que 10%.

B

60
50
40
30
20
10
0

0

100
90

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e 

d
e 

E
xc

ed
ên

ci
a 

(%
)

80
70

5000 10000 15000 20000 25000 30000 35000 40000

Coliformes Termotolerantes (Por 100 mililitros)

Classe I Classe II Classe III

Figura 1 – Curva de probabilidade de excedência dos valores de turbidez (A) e das concentrações de coliformes termotolerantes (B) para o primeiro 
ponto de monitoramento da qualidade de água do Rio Jucu.
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UNT: unidades nefelométricas de turbidez.

Classe

Parâmetro de qualidade (%)

pH OD Turbidez DBO
Sólidos 
totais

Fósforo 
total

Coliformes

Classe I 8 2 20 23 2 80 94

Classe II 8 1 6 6 2 50 76

Classe III 8 1 6 1 2 40 56

Tabela 2 – Porcentagens de não atendimento aos padrões de qualidade 
ambiental no Rio Jucu, agrupadas por classe possível de enquadramento. 

OD: oxigênio dissolvido; BDO: demanda bioquímica de oxigênio.
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Assim como observado quando da análise individualizada 
dos pontos de monitoramento, as concentrações de fósforo total 
e coliformes termotolerantes constituíram as maiores limitações à 
adequação aos padrões de qualidade ambiental. A partir das con-
dições de qualidade registradas pelo monitoramento sistemático 
conduzido pelo órgão ambiental e dos padrões de qualidade asso-
ciados aos referidos parâmetros, foram estimados percentuais de 
incompatibilidade que, para fósforo total, variaram entre 40% (con-
siderando-se eventual enquadramento na classe 3) e 80% (quando 
da perspectiva de enquadramento na classe 1). Para os parâmetro 
coliformes termotolerantes, os percentuais de incompatibilidade 
apresentaram-se superiores a 50%, independentemente da classe 
de uso, atingindo frequências de até 94%, quando considerado o 
padrão de qualidade referente à classe 1. 

Análise sazonal
A partir da análise das médias móveis de totais mensais precipita-
dos para períodos de seis meses consecutivos, definiu-se o intervalo 
entre os meses de maio e outubro como período seco do ano hidroló-
gico e, de forma complementar, os meses de novembro a abril como 
período úmido. 

Definidos os períodos seco e úmido do ano hidrológico, os dados 
de monitoramento da qualidade da água do Rio Jucu foram reagru-
pados, sendo construídas curvas de probabilidade por parâmetro de 
qualidade de água. Nessa etapa do trabalho, os registros de qualidade 
de água dos diferentes pontos de monitoramento foram agrupados, 
assumindo-se a possibilidade de enquadramento único para toda 
extensão do referido curso d’água. Os resultados obtidos nessa etapa 
do trabalho estão reunidos nas Tabelas 3 e 4. As curvas de proba-
bilidade que apresentaram as maiores diferenças ocorreram para os 
parâmetros turbidez, fósforo total e coliformes termotolerantes, que 
estão apresentadas na Figura 3.

Os parâmetros pH, OD, sólidos totais e DBO apresentaram percen-
tuais de incompatibilidade inferiores a 25%, quando considerados os 
padrões propostos para rios classe 1. Quando considerados os limites 
estabelecidos para rios classe 2 e 3, a máxima frequência de não aten-
dimento foi ligeiramente inferior a 10% (9% para os parâmetros DBO 
e pH) independentemente do período do ano hidrológico. 

Os parâmetros fósforo total e coliformes termotolerantes apre-
sentaram-se como limitantes para qualquer discussão sobre possíveis 
enquadramentos, uma vez que os percentuais de incompatibilidade 
foram elevados em relação aos padrões de qualquer classe de uso, 
independentemente do período do ano hidrológico. Para eventuais 
enquadramentos nas classes 1 e 2, os percentuais de incompatibilidade 
referentes ao parâmetro variaram de 49% (fósforo total, período seco) 

Figura 2 – Curva de probabilidade de excedência dos valores de turbidez (A) e concentrações de fósforo total (B).
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UNT: unidades nefelométricas de turbidez.

Classe

Parâmetros de qualidade (%)

pH OD Turbidez DBO
Sólidos 
totais

Fósforo 
total

Coliformes

Classe I 9 – 10 22 3 78 92

Classe II 9 – 7 4 3 49 72

Classe III 9 – 7 – 3 39 51

Tabela 3 – Porcentagem de não atendimento aos padrões de qualidade 
ambiental no Rio Jucu para o período seco do ano hidrológico.

OD: oxigênio dissolvido; BDO: demanda bioquímica de oxigênio.

Classe
Parâmetros de qualidade

pH OD Turbidez DBO
Sólidos 
totais

Fósforo 
total

Coliformes

Classe I 8 4 32 24 – 83 96

Classe II 8 2 4 9 – 50 79

Classe III 8 2 4 2 – 36 62

Tabela 4 – Porcentagem de não atendimento aos padrões de qualidade 
ambiental no Rio Jucu para o período úmido do ano hidrológico.

OD: oxigênio dissolvido; BDO: demanda bioquímica de oxigênio.
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Figura 3 – Curva de probabilidade de excedência dos valores de turbidez no período seco (A) e úmido (B), concentrações de fósforo total no período 
seco (C) e úmido (D) e coliformes termotolerantes no período seco (E) e úmido (F).

A

60
50
40
30
20
10
0

0 50 100 150 200 250

100
90

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e 

d
e 

E
xc

ed
ên

ci
a 

(%
)

80
70

Classe I

Turbidez (UNT)

Classe II e III

B

60
50
40
30
20
10
0

100

0 20 100 120 140 160 18040 60 80

90

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e 

d
e 

E
xc

ed
ên

ci
a 

(%
)

80
70

Classe I

Turbidez (UNT)

Classe II e III

C

60
50
40
30
20
10
0

100

0 0,10 0,20 0,30 0,40 0,50 0,60 0,70 0,80 0,90

Fósforo Total (mg.l-1)

90

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e 

d
e 

E
xc

ed
ên

ci
a 

(%
)

80
70

Classe I Classe II Classe III

D

60
50
40
30
20
10
0

100
90

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e 

d
e 

E
xc

ed
ên

ci
a 

(%
)

80
70

0 0,10 0,20 0,30 0,40 0,50 0,60 0,70 0,80 0,90

Fósforo Total (mg.l-1)

Classe I Classe II Classe III

E

60
50
40
30
20
10
0

100
90

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e 

d
e 

E
xc

ed
ên

ci
a 

(%
)

80
70

0

20
000

40000

60000

80000

10
0000

12
0000

14
0000

16
0000

18
0000

Coliformes Termotolerantes (Por 100 mL)

Classe I Classe II Classe III

F

60
50
40
30
20
10
0

100

0

90

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e 

d
e 

E
xc

ed
ên

ci
a 

(%
)

80
70

20
000

40000

60000

80000

10
0000

12
0000

14
0000

16
0000

18
0000

Coliformes Termotolerantes (Por 100 mL)

Classe I Classe II Classe III

a 96% (coliformes termotolerantes, período úmido). Valores mais 
baixos de percentuais de incompatibilidade foram associados à pos-
sibilidade de enquadramento na classe 3, com valores variando de 
36% (fósforo total, período úmido) a 62% (coliformes termotoleran-
tes, período úmido).

O parâmetro turbidez apresentou frequência de incompatibilidade 
que variou de 10% (período seco) a 32% (período úmido), quando 

avaliada a perspectiva de enquadramento na classe 1. Essa variação é 
decorrente, no período úmido, do aumento dos níveis de sólidos em 
suspensão produzido pela maior incidência de chuvas. 

É relevante observar que dentre os parâmetros de qualidade de 
água avaliados, excluindo-se a turbidez, não foram observadas varia-
ções significativas para os percentuais de incompatibilidade entre os 
períodos seco e úmido. Adicionalmente, deve-se ressaltar que o aumento 
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da incompatibilidade associada à turbidez só é significativo quando 
avaliada a possibilidade de enquadramento na classe 1.

CONCLUSÕES 
Os parâmetros fósforo total e coliformes termotolerantes apresenta-
ram elevados percentuais de incompatibilidade, independentemente 
da classe de uso, da perspectiva de enquadramento (comum ou dife-
renciado ao longo do rio) e do período do ano hidrológico (seco ou 
úmido). As eventuais alternativas de enquadramentos exigirão que, nos 
horizontes de planejamento estabelecidos por futuros planos de bacia, 
sejam estabelecidos esforços para uma substancial redução das con-
centrações de fósforo e coliformes termotolerantes nos corpos d’água 
da bacia hidrográfica do Rio Jucu.

A avaliação sazonal demostrou que apenas o parâmetro de turbidez, 
quando considerado o padrão de enquadramento classe 1, apresentou 
diferença entre as frequências de incompatibilidade observadas para os 

períodos seco e úmido do ano hidrológico. O aumento da frequência 
de incompatibilidade dos valores de turbidez observada para períodos 
chuvosos demonstra a necessidade de ações visando à proteção do solo 
contra a erosão. Para os demais parâmetros avaliados neste trabalho 
não foram observadas diferenças significativas nos resultados referen-
tes aos diferentes períodos do ano hidrológico.

A variação espacial das frequências de incompatibilidade não indi-
cou como razoável a definição de diferentes classes de enquadramentos 
ao longo do Rio Jucu, com eventual flexibilização das classes de uso 
de montante para jusante.

O aperfeiçoamento e a intensificação do monitoramento de quali-
dade da água no Rio Jucu, incluindo campanhas em períodos de cheias 
e secas acentuadas, permitiria o aperfeiçoamento das curvas de proba-
bilidade ajustadas no presente estudo e, consequentemente, da análise 
relativa à definição de classes de enquadramento para trechos do Rio Jucu 
em função de incompatibilidades com os padrões de qualidade ambien-
tal empregados como orientadores para o processo de enquadramento. 
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